PARECER Nº 1180 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 810, DE 2005


De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe cria o “Programa de Amparo e Reinserção Psico-Social da População em Situação de Rua”.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 172ª à 176ª Sessões Ordinárias (de 21 a 25/11/2005), não tendo recebido emenda.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado ao exame das comissões técnicas: Constituição e Justiça, Promoção Social e Finanças e Orçamento, sendo aprovado em todas elas.


Referido projeto passou a tramitar em regime de urgência, em virtude da aprovação do requerimento apresentado pelo Deputado Rui Falcão. 

Estando pronto para a Ordem do Dia, foi apresentado substitutivo ao projeto em epígrafe, retornando às Comissões para análise. 


Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar o substitutivo apresentado ao projeto 810/2005, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, verifico que o presente substitutivo pretende retificar a ementa do projeto e sanar a inconstitucionalidade do projeto de atribuir encargos a órgãos que integram a estrutura administrativa do Poder Executivo (Secretarias Estaduais).

Assim, superada a inconstitucionalidade mencionada, como a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e de competência concorrente, obedecendo aos ditames dos artigos 21, III e 24, da Constituição Estadual, sou favorável ao projeto 810/2005 na forma do Substitutivo n. 01 apresentado. 
É o parecer.

a) Fernando Capez - Relator Especial


